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Seção MA 1 MA 
 

SÚMULAS VINCULANTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
ÍNDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO 

As súmulas listadas em negrito estão em vigor, as demais estão canceladas, 
revogadas ou superadas 

 

A 
Acordo. Validade e eficácia, 1 
Acesso amplo aos elementos de prova, 14 
Ação possessória decorrente do exercício do direito de greve. Competência, 23 
Artigo 127 da Lei nº 7210/1984. Inaplicabilidade do art. 58, 9 

B 
Bingos, loterias, sorteios e consórcios. Legislação, 2 

C 
Cálculo de gratificações e vantagens. Servidor Público, 15 
Cláusula de reserva de plenário. Violação, 10 
Cobrança de taxa de coleta, remoção e tratamento de lixo, 19 
Competência  
- Justiça do Trabalho, 22, 23 
- Justiça estadual, 27 
Crédito tributário. Prescrição e decadência, 8 
Crime material contra a ordem tributária, 24 
Crimes de falsificação e uso de documento falso, 36 
 

D 
Danos morais e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho, 22 
Depositário infiel. Prisão civil, 25 
Depósito ou arrolamento prévios. Inconstitucionalidade, 21, 28 
Dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal. Inelegibilidade, 18 

E 
Emenda Constitucional 19/98, 16 
Exercício do direito de defesa, 14 

F 
FGTS. Acordo da LC 110/01, 1 

G 
GDATA (Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa). Inativos, 20 
GDASST (Gratificação de Desempenho de Atividade de Seguridade Social e do Trabalho). 
Inativos, 34 
 

I 
Inquérito policial, 35 
ISS. Inconstitucionalidade, 31 
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ICMS. Incidência, 32 

J 
Juros de mora. Incidência sobre os precatórios, 17 
 
 

L 
Leis ou atos normativos estaduais e distritais. Inconstitucionalidade, 2 

N 
Nepotismo, 13 
Nomeação de cônjuge ou parente, 13 
Nulidade da prisão, 11 

P 
Poder Judiciário, 37 
Processo administrativo disciplinar. Falta de defesa por advogado, 5 
Progressão de regime no cumprimento de pena por crime hediondo ou equiparado, 26 

R 
Recurso administrativo. Exigência de depósito prévio, 21 

S 
Salário mínimo. Indexador de base de cálculo, 4 
Serviço militar inicial. Remuneração inferior ao salário mínimo, 6 
Serviço público de telefonia. Causas entre consumidor e concessionária. Competência, 27 
Servidor público  
- aposentadoria, 33 
- cálculo de gratificações e vantagens, 15, 34, 37 
- nomeação, 13 
- remuneração, 16 

T 
Taxa, 
- base de cálculo, 29 
- de juros reais de 12% ao ano. Aplicação condicionada, 7 
- de matrícula. Universidades públicas, 12 
Tribunal de Contas da União. Garantia à ampla defesa e contraditório, 3 

U 
Uso de algemas, 11 
Universidade Pública. Taxas, 12 
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que trata o artigo 40, § 4º, inciso III da Constituição Federal, até 
a edição de lei complementar específica. (Divulgada em 23/04/2014  e 

publicada no DJe do STF de 24/04/2014) 
 
34 - A Gratificação de Desempenho de Atividade de Seguridade Social 
e do Trabalho – GDASST, instituída pela Lei 10.483/2002, deve ser 
estendida aos inativos no valor correspondente a 60 (sessenta) 
pontos, desde o advento da Medida Provisória 198/2004, convertida 
na Lei 10.971/2004, quando tais inativos façam jus à paridade 
constitucional (EC 20/1998, 41/2003 e 47/2005). (Publicada no DJe do 
STF de 23/10/2014) 
 
35 – A homologação da transação penal prevista no artigo 76 da Lei 
9.099/1995 não faz coisa julgada material e, descumpridas suas 
cláusulas, retoma-se a situação anterior, possibilitando-se ao 
Ministério Público a continuidade da persecução penal mediante 
oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito 
policial. (Publicada no DJe do STF de 23/10/2014) 
 
36 – Compete à Justiça Federal comum processar e julgar civil 
denunciado pelos crimes de falsificação e de uso de documento falso 
quando se tratar de falsificação da Caderneta de Inscrição e Registro 
(CIR) ou de Carteira de Habilitação de Amador (CHA), ainda que 
expedidas pela Marinha do Brasil. (Publicada no DJe do STF de 
23/10/2014) 
 
37 – Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 
aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de 
isonomia. (Publicada no DJe do STF de 23/10/2014) 
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